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 10 — Observações:
11 — Plano de estudos: 

 Instituto Politécnico de Santarém — Escola Superior de Educação

Ciclo de estudos em Educação Social e Intervenção Comunitária

Grau de mestre

QUADRO N.º 2 

Unidade curricular
(1)

Área 
científica

(2)

Ano 
curricular

(3)

Organização 
do ano 

curricular
(4)

Horas de trabalho

Créditos
(7)

Observações
(8)Total

(5)

Contacto
(6)

T TP PL TC S E OT O
Horas 

totais de 
contacto

Processos de Mudança nas Sociedades 
Contemporâneas.

312-SOE 1.º 1.º Semestre 150,0 36,0 36,0 6,0

Comportamentos e Trajetórias de Risco 310-CSC 1.º 1.º Semestre 150,0 36,0 36,0 6,0
Modelos de Intervenção em Educação 

Social.
142-CE 1.º 1.º Semestre 175,0 42,0 42,0 7,0

Seminário Interdisciplinar em Educação 
Social.

310-CSC 1.º 1.º Semestre 150,0 36,0 36,0 6,0

Ética e Deontologia na Intervenção 
Social.

142-CE 1.º 1.º Semestre 125,0 30,0 30,0 5,0

Desenho, Desenvolvimento e Avaliação 
de Projetos.

310-CSC 1.º 2.º Semestre 175,0 42,0 42,0 7,0

Transições e Vulnerabilidades . . . . . . 310-CSC 1.º 2.º Semestre 150,0 36,0 36,0 6,0
Legislação Social . . . . . . . . . . . . . . . . 310-CSC 1.º 2.º Semestre 150,0 36,0 36,0 6,0
Gestão de Organizações de Economia 

Social.
345-GA 1.º 2.º Semestre 150,0 36,0 36,0 6,0

Metodologias de Investigação . . . . . . 310-CSC 1.º 2.º Semestre 125,0 30,0 30,0 5,0
Seminário de Apoio ao Estágio Cur-

ricular/Projeto de Intervenção/Dis-
sertação.

310 -CSC/
142 -CE

2.º Anual  . . . . 375,0 120,0 120,0 15,0 8 ECTS-CSC/
7 ECTS-CE

Opção   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310 -CSC/
142 -CE

2.º Anual  . . . . 1125,0 300,0 15,0 315,0 45,0 23 ECTS-CSC/
22 ECTS-CE

 Unidades curriculares opcionais

QUADRO N.º 3 

Unidade 
curricular 

opcional n.º
(0)

Unidade 
curricular

(1)

Área 
científica

(2)

Ano 
curricular

(3)

Organização 
do ano 

curricular
(4)

Horas de trabalho

Créditos
(7)

Observações
(8)Total

(5)

Contacto
(6)

T TP PL TC S E OT O
Horas 

totais de 
contacto

Opção   . . . . Estágio Curricular 310 -CSC/142-CE 2.º Anual . . . 1125,0 300,0 15,0 315,0 45,0 23 ECTS-CSC/
22 ECTS-CE

Projeto de Inter-
venção.

310 -CSC/142-CE 2.º Anual . . . 1125,0 15,0 15,0 45,0 23 ECTS-CSC/
22 ECTS-CE

Dissertação   . . . . 310 -CSC/142-CE 2.º Anual . . . 1125,0 15,0 15,0 45,0 23 ECTS-CSC/
22 ECTS -CE

 312350267 

 Despacho n.º 6075/2019
Considerando que o Regulamento de Candidatura e Frequência de 

Unidades Curriculares Isoladas e de Estudantes em Regime de Tempo 
Parcial do Instituto Politécnico de Santarém atualmente em vigor foi 
aprovado por despacho publicado no Diário da República, 2.ª série de 
6 de junho de 2016.

Após quase três anos de vigência torna -se necessário aperfei-
çoar e atualizar o normativo tendo em conta a revisão do Regime 
Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino Superior; aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, sucessivamente alte-
rado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 65/2018, de 16 de agosto 
(RJGDES).

Pelo que, ao abrigo dos artigos 46.º, 46.º -A e 46.º -C do RJGDES, 
e no uso da competência conferida na alínea n) do n.º 2 do artigo 27.º 
dos Estatutos do IPSantarém, aprovo o Regulamento de candidatura e 
frequência de unidades curriculares isoladas, de unidades curriculares 
de ciclos de estudos subsequentes e de Estudantes em regime de tempo 
parcial do Instituto Politécnico de Santarém.

Foi ouvido o Conselho Científico -pedagógico.
O Regulamento é o que consta em anexo ao presente despacho, dele 

fazendo parte integrante.
6 de junho de 2019. — O Presidente do IPSantarém, José Mira de 

Villas -Boas Potes.

ANEXO

Regulamento de Candidatura e Frequência de Unidades Cur-
riculares Isoladas, de Unidades Curriculares de Ciclos de 
Estudos subsequentes e de Estudantes em Regime de 
Tempo Parcial do Instituto Politécnico de Santarém.

Artigo 1.º
Objeto e Conceitos

1 — O presente regulamento visa definir os procedimentos de candi-
datura à inscrição e frequência de unidades curriculares (UC’s) isoladas, 
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de unidades curriculares de ciclos de estudos subsequentes e do regime 
de estudos em tempo parcial nas Escolas do Instituto Politécnico de 
Santarém, doravante designado IPSantarém.

2 — Para efeitos no disposto no presente regulamento entende -se por:
a) «Unidade Curricular Isolada», a unidade de ensino que não obriga 

à frequência de um plano de estudos;
b) «Estudante a tempo parcial», aquele que, encontrando -se inscrito 

num curso do IPSantarém conducente à obtenção de um grau académico, 
se inscreve a um número de Unidades Curriculares a que correspondam 
um máximo de 35 ECTS, em cada ano letivo.

SECÇÃO I

Unidades curriculares isoladas

Artigo 2.º
Objetivos

1 — A frequência de unidades curriculares isoladas visa proporcionar 
aos candidatos o aprofundamento e a atualização, numa perspetiva com-
plementar, de conhecimentos nas diversas áreas científicas dos ciclos 
de estudos e cursos do IPSantarém.

2 — A frequência de unidades curriculares isoladas de ciclos de estu-
dos e cursos do IPSantarém permitirá estimular a multidisciplinaridade 
das formações realizadas no IPSantarém pelos seus estudantes e propiciar 
a públicos externos o acesso a formações de ensino superior em áreas 
específicas, estimulando dessa forma a aprendizagem ao longo da vida.

Artigo 3.º
Destinatários

1 — Podem candidatar -se à frequência de unidades curriculares iso-
ladas do IPSantarém:

a) Estudantes de qualquer Escola do IPSantarém inscritos em ciclos 
de estudos distintos do ciclo ao qual pertence essa unidade curricular;

b) Estudantes de qualquer Escola do IPSantarém inscritos num ciclo 
de estudos ao qual pertence essa unidade curricular como opcional, 
que a pretendam realizar para além das requeridas para a conclusão do 
correspondente Plano de Estudos;

c) Estudantes externos ao IPSantarém inscritos em ciclos de estudos 
de outra instituição de ensino superior;

d) Outros interessados, sem qualquer vínculo a instituições de ensino 
superior, desde que maiores de 16 anos.

2 — Através deste regime não são admitidas candidaturas a unidades 
curriculares que integrem a modalidade de estágio ou dissertação/re-
latório de estágio/trabalho de projeto ou outras unidades curriculares 
da mesma natureza.

Artigo 4.º
Candidatura

1 — A apresentação de candidaturas à frequência de UC’s isoladas 
decorre de acordo com o calendário e procedimentos definidos pelo 
Diretor de cada Escola, formalizados através de edital e divulgados no 
respetivo sítio da internet.

2 — A candidatura à frequência de unidade curricular isolada poderá 
ficar condicionada à detenção de pressupostos de formação prévia, con-
siderados indispensáveis para a compreensão do essencial dos conteúdos 
ministrados e para a aquisição das competências dessa unidade curricular 
a definir pelo Conselho técnico -científico de cada Escola.

3 — A candidatura fora dos prazos fixados, desde que devidamente 
fundamentada, pode ser admitida em casos excecionais.

4 — A decisão sobre os pedidos de frequência em regime de unidade 
curricular isolada compete ao Diretor da Escola.

5 — A candidatura à inscrição em unidade curricular isolada só pode 
ser recusada pelo diretor da escola, ouvidos o responsável da unidade 
curricular e o coordenador de curso, com fundamento em razões de 
natureza pedagógica e/ou científica, nomeadamente por excesso de 
estudantes inscritos.

Artigo 5.º
Inscrição

1 — O número máximo de ECTS em que o estudante se pode inscrever 
é de 15 por semestre ou 3 unidades curriculares.

2 — Quando a inscrição seja feita em regime sujeito a avaliação, 
independentemente da obtenção de aprovação, cada estudante pode 
inscrever -se a um número máximo de 60 ECTS acumulados ao longo 
do seu percurso académico.

3 — Para o efeito considera -se como percurso académico o conjunto 
de inscrições em unidades curriculares de um mesmo ciclo de estudos 
da mesma instituição de ensino superior, independentemente do regime 
de funcionamento.

4 — Os estudantes não podem inscrever -se em UC’s do curso que 
frequentam no regime de unidades curriculares isoladas

5 — A inscrição numa unidade curricular isolada poderá ficar condi-
cionada à detenção de pressupostos de formação prévia, considerados 
indispensáveis para a compreensão do essencial dos conteúdos minis-
trados e para a aquisição das competências dessa unidade curricular a 
definir pelo Conselho técnico -científico de cada Escola.

Artigo 6.º
Avaliação e creditação

1 — A inscrição em unidades curriculares isoladas pode ser realizada 
em regime sujeito ou não a avaliação.

2 — O estudante inscrito em unidades curriculares isoladas em re-
gime de avaliação fica sujeito ao regime de avaliação em vigor em 
cada Escola.

3 — As unidades curriculares em que o estudante se inscreva em 
regime sujeito a avaliação e nas quais obtenha aprovação:

a) São objeto de certificação;
b) São obrigatoriamente creditadas, nos termos do artigo 45.º do 

RJGDES, com o limite de 50 % do total dos créditos do ciclo de estudos 
em que o estudante venha a ingressar.

c) São incluídas em suplemento ao diploma que venha a ser emitido.

4 — A frequência de unidades curriculares isoladas, com aproveita-
mento, não confere direito ao reconhecimento da titularidade de parte 
ou do todo dos ciclos de estudos em que as mesmas se integram.

5 — O estudante que frequente apenas unidades curriculares isoladas 
não é elegível para os programas de mobilidade.

Artigo 7.º
Taxa de inscrição

Pela inscrição em UC’s isoladas são devidos os montantes fixados na 
tabela de emolumentos do IPSantarém.

SECÇÃO II

Unidades curriculares de ciclos de estudos subsequentes

Artigo 8.º
Inscrição em UC subsequentes

1 — Podem solicitar inscrição em UC subsequentes:
a) De ciclos de estudo de cursos de licenciatura, os estudantes ins-

critos em CTeSP;
b) De ciclos de estudo de cursos de mestrado, os estudantes inscritos 

em cursos de licenciatura.

2 — O pedido é formulado através de requerimento em modelo próprio.
3 — Compete ao Diretor de cada Escola a decisão sobre os reque-

rimentos.
4 — Pela inscrição em UC subsequentes são devidos os montantes 

fixados na tabela de emolumentos do IPSantarém.

Artigo 9.º
Avaliação e creditação

1 — O estudante inscrito em UC subsequentes fica sujeito ao regime 
de avaliação em vigor em cada Escola

2 — As UC em que o candidato obtenha aprovação como UC sub-
sequentes:

a) São objeto de certificação;
b) São creditadas no caso de inscrição do estudante no ciclo de es-

tudos em causa;
c) São objeto de menção no suplemento ao diploma.

SECÇÃO III

Regime de estudos em tempo parcial

Artigo 10.º
Estudante a tempo parcial

1 — Estudante em regime de tempo parcial é aquele que, em cada 
ano letivo, se inscreve a um número de Unidades Curriculares a que 
correspondam um máximo de 35 ECTS do ano do plano de estudos 
do curso em que se encontra matriculado ou o estudante inscrito em 
curso de mestrado e que se inscreva unicamente na unidade curricular 
Dissertação/Projeto/Estágio, em segunda ou mais inscrição.
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2 — O limite de 35 ECTS poderá ser ultrapassado no caso de inscrição 
em unidades curriculares de dissertação, estágio ou projeto quando o 
respetivo número de ECTS seja superior.

Artigo 11.º
Candidatura

A apresentação de candidatura ao regime de estudante a tempo parcial 
é realizada anualmente, no início do ano letivo.

Artigo 12.º
Mudança entre os regimes de tempo integral e de tempo parcial
1 — A mudança do regime de tempo integral para o regime de tempo 

parcial, ou vice-versa, apenas pode ocorrer no ato de inscrição no ano letivo.
2 — Excetuam -se do número anterior os trabalhadores -estudantes, que 

poderão requerer a mudança do regime de tempo integral para tempo 
parcial no início do segundo semestre.

Artigo 13.º
Frequência, avaliação e precedências

Aos estudantes inscritos em regime de tempo parcial são aplicados 
os regimes de frequência, avaliação e precedências definidos em cada 
Escola.

Artigo 14.º
Regime de prescrição do direito à inscrição

Para cada inscrição em regime de tempo parcial é adotado o fator de 
ponderação de 0,5 para o número máximo de inscrições.

Artigo 15.º
Regime de propinas

O montante das propinas devido pelos estudantes em regime de tempo 
parcial é fixado no regulamento de propinas do IPSantarém.

SECÇÃO IV

Disposições finais

Artigo 16.º
Revogação

É revogado o Regulamento n.º 557/2016 publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 6 de junho de 2016.

Artigo 17.º
Vigência

O presente regulamento entra em vigor no ano letivo 2019/2020.

Artigo 18.º
Dúvidas e omissões

Todos os casos não previstos no presente regulamento, ou dúvidas 
suscitadas pela sua interpretação, serão analisados e decididos pelo 
presidente do IPSantarém.

312362725 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extrato) n.º 6076/2019
Por despachos do presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, 

proferidos nas datas abaixo indicadas:
De 29/03/2019:
Nuno André Coelho Rosa Vaz — autorizada, pelo período de 

30/03/2019 a 30/09/2019, a renovação e alteração do contrato de tra-
balho em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente 
convidado, em regime de acumulação a tempo parcial de 30 % para 
25 %, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia do Barreiro 
deste Instituto Politécnico.

Luís Miguel Sobral Pereira João — autorizada, pelo período de 30/03/2019 
a 30/09/2019, a renovação e alteração do contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo, como professor adjunto convidado, em 
regime de tempo parcial a 15 % para 30 %, para exercer funções na Escola 
Superior de Tecnologia do Barreiro deste Instituto Politécnico.

Josimar Pires da Cruz — autorizada, pelo período de 30/03/2019 a 
30/09/2019, a renovação e alteração do contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidado, em regime 
de tempo parcial a 35 % para 40 %, para exercer funções na Escola 
Superior de Tecnologia do Barreiro deste Instituto Politécnico.

De 01/04/2019
Ana Cristina Fontes Domingues Pereira — autorizada, pelo período 

de 01/04/2019 a 30/09/2019, a alteração do contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidada, 
em regime de tempo parcial a 20 % para 35 %, para exercer funções na 
Escola Superior de Tecnologia do Barreiro deste Instituto Politécnico.

De 30/04/2019
Maria Inês Tomás de Oliveira Pascoal de Sousa Dias — autorizado o 

contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como 
assistente convidado, em regime de tempo parcial a 40 %, para exercer 
funções na Escola Superior de Tecnologia do Barreiro deste Instituto 
Politécnico, com a remuneração mensal de € 436,49, correspondente ao 
escalão 1, índice 100, pelo período de 01/05/2019 a 14/06/2019.

Sónia de Castro Girante — autorizada, pelo período de 02/05/2019 a 
30/09/2019, a alteração do contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, como assistente convidada, em regime de tempo 
parcial a 25 % para 30 %, para exercer funções na Escola Superior de 
Tecnologia do Barreiro deste Instituto Politécnico.

Francisco Rente de Pina Martins — autorizada, pelo período de 
02/05/2019 a 30/09/2019, a alteração do contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo, como professor adjunto convidado, 
em regime de acumulação a tempo parcial a 30 % para 35 %, para 
exercer funções na Escola Superior de Tecnologia do Barreiro deste 
Instituto Politécnico.

Alexandra Maria Pacheco António Coelho da Silva — autorizada, pelo 
período de 02/05/2019 a 30/09/2019, a alteração do contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidada, 
em regime de tempo parcial a 15 % para 20 %, para exercer funções na 
Escola Superior de Tecnologia do Barreiro deste Instituto Politécnico.

20 de maio de 2019. — A Administradora, Dr.ª Lurdes Pedro.
312367723 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALJEZUR

Aviso n.º 10906/2019

Cessação de relação jurídica de emprego público

Em cumprimento da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20/06, e no uso da competência delegada pelo Sr. Presidente da 
Câmara, por despacho de 05 de abril de 2018, torno pública a cessação 

da relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado do 
seguinte trabalhador:

António Luís Silva, Assistente Operacional, por motivo de aposenta-
ção com efeitos a 01 de junho de 2019, auferindo, à data, a remuneração 
correspondente à posição remuneratória 5.ª e nível remuneratório 5 da 
Tabela Remuneratória Única.

3 de junho de 2019. — A Vice -Presidente da Câmara, Maria de Fátima 
Gomes Abreu Neto da Silva.

312363787 


